
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.284.645 - RS (2011/0109055-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S)
RECORRIDO : LÊDA DE FÁTIMA FALCÃO VENDRUSCULO 
ADVOGADO : MARINO DE CASTRO OUTEIRO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO DE NATUREZA 
NÃO TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO. ART. 1º DO DECRETO 
20.910/32. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. O acórdão recorrido se encontra em consonância com a jurisprudência desta 
Corte, no sentido de que em se tratando de cobrança de débito de natureza não 
tributária, aplica-se o prazo prescricional de 5 (cinco) anos previsto no art. 1º do 
Decreto n. 20.910/32, em homenagem ao princípio da simetria. 
2. Entendimento ratificado pela Primeira Seção do STJ, ao julgar o recurso 
representativo da controvérsia REsp. n. 1.105.442/RJ, na forma do art. 543-C do 
CPC.
3. A alegação de que o débito em questão não se trata de multa administrativa, não 
foi debatida nos autos pelo Tribunal de origem, e a parte recorrente não opôs novos 
embargos de declaração com o fim de obter um pronunciamento pelo julgador a 
respeito da questão. Incide, pois, quanto ao ponto, o disposto na Súmula 282/STF, por 
ausência de prequestionamento.
4. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul, com fundamento na 

alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal/1988, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do mesmo Estado assim ementado (e-STJ fl. 403):

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO INEXITOSA. 
DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. CABIMENTO. I - Revelando-se absolutamente 
infrutífera a execução, sem nenhuma perspectiva para frente, sem nenhuma 
utilidade, se não ocupar espaço nos escaninhos e o tempo do Judiciário, correta a 
sentença que extinguiu o crédito tributário, por operada a prescrição (CTN - art. 
156, V), mesmo porque o processo não pode tramitar indefinidamente ao efeito 
de tornar imprescritível a dívida tributária. II - A prescrição no Direito Tributário 
fulmina não só a ação, mas também o crédito, ou seja, o próprio direito material 
que lhe conferia substrato (art. 156, V do CTN). Por sua intercorrência o 
devedor se libera da dívida sem prestar o crédito. E se o fizer quando já prescrita 
a ação terá direito à restituição. Por isso pode e deve ser decretada até mesmo de 
ofício, conforme dispõe o parágrafo 5º do artigo 219 do CPC, com a redação 
dada pela Lei 11.280/06. Apelo desprovido. Unânime.

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos nos termos desta ementa (e-STJ 

fl. 421):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO 
DE NATUREZA NÃO-TRIBUTÁRIA. PRAZO PRESCRICIONAL 
QUINQUENAL. APLICAÇÃO DO DECRETO 20.910/32. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. ACLARAMENTO DO JULGADO. 
Embargos acolhidos. Unânime.

No recurso especial, a parte recorrente aponta violação dos arts. 1º do Decreto n. 

20.910/32, 205 do Código Civil de 2002 e 177 do Código Civil de 1916. Alega, em síntese, que por 

se tratar de crédito não tributário, devem ser aplicadas as regras dispostas no Código Civil em 

relação à prescrição. Assim, sendo a dívida discutida originada antes da entrada em vigor do 

novo Código Civil, aplicável o disposto no art. 177 do Código Civil de 1916, o qual determina o 
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prazo prescricional vintenário. De outro lado, sustenta a não ocorrência da prescrição 

intercorrente, por não ter havido inércia da exequente na persecução do crédito fiscal.

Apresentada contrarrazões, pugnando-se pela manutenção do acórdão recorrido.

Juízo negativo de admissibilidade, os autos subiram a esta Corte por meio de agravo, o 

qual foi convertido em recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não prospera.

Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido se encontra em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, no sentido de que em se tratando de cobrança de débito de natureza 

não tributária, aplica-se o prazo prescricional de 5 (cinco) anos previsto no art. 1º do Decreto n. 

20.910/32, em homenagem ao princípio da simetria. Vejam-se estes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA - AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS 
ENSEJADORES DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS - EXECUÇÃO FISCAL 
– COBRANÇA DE MULTA PELO ESTADO – PRESCRIÇÃO – RELAÇÃO DE 
DIREITO PÚBLICO – CRÉDITO DE NATUREZA ADMINISTRATIVA – 
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO CIVIL E DO CTN – DECRETO 20.910/32 
– PRINCÍPIO DA SIMETRIA -  PRECEDENTES STJ.
1. Não há omissão em acórdão que, apreciando explicitamente o prazo 
prescricional para cobrança de multa administrativa, decide a controvérsia de 
forma contrária àquela desejada pela recorrente.
2. Os embargos de declaração não se prestam à discussão de tema novo, sequer 
ventilados anteriormente, no  momento processual oportuno.
3. Não se conhece em sede de recurso especial de questão que carece do 
indispensável prequestionamento.
4. Se a relação que deu origem ao crédito em cobrança tem assento no Direito 
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Público, não tem aplicação a prescrição constante do Código Civil.
5. Uma vez que a exigência dos valores cobrados a título de multa tem 
nascedouro num vínculo de natureza administrativa, não representando, por isso, 
a exigência de crédito tributário, afasta-se do tratamento da matéria a disciplina 
jurídica do CTN.
6. Incidência, na espécie, do Decreto 20.910/32, porque à Administração Pública, 
na cobrança de seus créditos, deve-se impor a mesma restrição aplicada ao 
administrado no que se refere às dívidas passivas daquela. Aplicação do princípio 
da igualdade, corolário do princípio da simetria.
7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido (REsp. 
1.019.081/PE, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
12.8.2008)

EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA ATIVA. ADMINISTRATIVO. MULTA. PRAZO 
PRESCRICIONAL.
1. A inscrição do crédito na dívida ativa da União não modifica sua natureza. O 
prazo prescricional continua sendo o previsto na lei que disciplina a natureza do 
crédito.
2. A prescrição para a cobrança de multa administrativa é de cinco anos, prevista 
no art. 1º do Decreto 20.910/32, em observância ao princípio da simetria, não 
cabendo invocação das disposições do Código Civil ou do Código Tributário 
Nacional. Precedentes.
3. Recurso especial provido (REsp 946.232/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 4.9.2007)

A propósito, convém destacar que a Primeira Seção do STJ, ao julgar o recurso 

representativo da controvérsia REsp. n. 1.105.442/RJ, na forma do art. 543-C do CPC, ocasião 

em que restei vencido, ratificou tal entendimento. Veja-se a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. RITO DO 
ARTIGO 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXERCÍCIO DO PODER 
DE POLÍCIA. MULTA ADMINISTRATIVA. EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO 
PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32. PRINCÍPIO 
DA ISONOMIA.
1. É de cinco anos o prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal de 
cobrança de multa de natureza administrativa, contado do momento em que se 
torna exigível o crédito (artigo 1º do Decreto nº 20.910/32).
2. Recurso especial provido. (REsp 1.105.442/RJ, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, Primeira Seção, DJe de 22.2.2011)

Ressalte-se que a alegação de que o débito em questão não se trata de multa 

administrativa, não foi debatida nos autos pelo Tribunal de origem, e a parte recorrente não opôs 

novos embargos de declaração com o fim de obter um pronunciamento pelo julgador a respeito 

da questão. Incide, pois, quanto ao ponto, o disposto na Súmula 282/STF, por ausência de 

prequestionamento.

Por fim, registre-se que a verificação da existência de inércia ou não do exequente, 
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enseja o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, providência essa vedada nesta 

seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0109055-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.284.645 / RS

Números Origem:  10100009570  1401215100  70036527885  70038559779  70040076903  70042085969

PAUTA: 15/12/2011 JULGADO: 02/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S)
RECORRIDO : LÊDA DE FÁTIMA FALCÃO VENDRUSCULO
ADVOGADO : MARINO DE CASTRO OUTEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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